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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FERNANDA CARNEIRO DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : ROBSON PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : VÍTOR HENRIQUE DUARTE - SP254602
AGRAVADO : JJ HORTO VILLAGIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE 

LTDA
AGRAVADO : JJ SÃO BENTO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : ANDREI BRIGANO CANALES - SP221812
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO INTEMPESTIVO. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NOS 
ARTS. 1.021 E 1.070, AMBOS DO CPC/2015. MULTA DO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO INTERNO. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo interno interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto 
nos arts. 1.021 e 1.070, ambos do CPC/2015.
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno se 
mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que 
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
3. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 
demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, 
tais como agravo interno e embargos de declaração.
4. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Fernanda Carneiro de Oliveira e 
Robson Pereira de Oliveira contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 
1.911):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS. SÚMULAS N 282 E 356 DO STF. 
SENTENÇA EXTRA PETITA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
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CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

Em suas razões, os agravantes apontam o prequestionamento, tendo em 
conta que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem consignou que os dispositivos 
da legislação federal objeto do recurso estavam prequestionados e que os 
consumidores não podem suportar o ônus de não ter seu recurso especial conhecido 
por uma jurisprudência defensiva.

Sustentam que “rebateram, sim, através de fundamentos jurídicos os 
motivos pelos quais a r. sentença não seria extra petita” (fl. 5, e-STJ).

Impugnação às fls. 11-40 (e-STJ), com pedido de aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 e de majoração dos honorários recursais.

É o relatório.

VOTO

O recurso não ultrapassa a admissibilidade, em virtude da sua 
intempestividade.

Com efeito, compulsando os autos, verifica-se que a decisão ora agravada 
foi disponibilizada em 03/06/2024 (segunda-feira), sendo considerada publicada em 
04/06/2024 (terça-feira), conforme certidão de fl. 1.917 (STJ).

Nessa esteira, destaca-se que o prazo para a interposição de eventual 
recurso iniciou-se no dia 05/06/2024 (quarta-feira), com término em 25/06/2024 (terça-
feira).

Contudo, percebe-se que o agravo interno foi protocolado somente no dia 
26/06/2024 (quarta-feira), ou seja, fora do prazo legal de 15 (quinze) dias, nos termos 
do art. 1.021, c/c o art. 1.070, ambos do Código de Processo Civil de 2015.

Dessa forma, considerando a certidão de trânsito da Coordenadoria de 
Processamento de Feitos de Direito Privado desta Corte à fl. 1.919 (STJ), mostra-se 
clara a intempestividade do presente recurso.

A propósito:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE 
CARACTERIZADA.
1. Em síntese, cuida-se de ação de reintegração de posse cumulada com 
perdas e danos e fixação de alugueis, objetivando a reintegração na posse 
de bem imóvel e a condenação da requerida ao pagamento de indenização 
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por perdas e danos.
2. É intempestivo o agravo interno interposto fora do prazo de 15 dias úteis 
previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do Código de Processo Civil.
3. As intimações das decisões proferidas por esta Corte, ordinariamente, 
ocorrem com a publicação no Diário da Justiça Eletrônico, de forma que a 
intimação eletrônica é modalidade com aplicação restrita, atualmente, aos 
entes públicos com prerrogativa de intimação pessoal, quando credenciados 
na forma da regulamentação interna do Tribunal (AgInt na AR n. 5.790/GO, 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 4/10/2022, DJe de 
6/10/2022).
4. A publicação da decisão recorrida ocorreu em 23/11/2023, tendo sido o 
agravo interno protocolizado apenas em 20/12/2023. Considerando apenas 
os dias úteis, verifica-se a intempestividade do recurso.
Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.470.637/PI, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO LEGAL. INOBSERVÂNCIA. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. A oposição de embargos de declaração intempestivos não interrompe o 
prazo para interposição de recursos subsequentes.
2. É intempestivo o agravo interno interposto após o prazo legal de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos do artigo 1.021, c/c art. 1.070, do Código de 
Processo Civil.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.263.400/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 

Assim sendo, o agravo interno não merece conhecimento, haja vista a sua 
evidente intempestividade.

Não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada, de 
aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora 
examinada.

Por fim, quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios, o 
Superior Tribunal de Justiça entende que, fixados os honorários recursais no primeiro 
ato decisório, não cabe novo arbitramento nas demais decisões que derivarem de 
recursos subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo interno e 
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embargos de declaração.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO NA ORIGEM COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE. ATRASO NA ENTREGA DE UNIDADE 
IMOBILIÁRIA. DANO MORAL CABIMENTO. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS PELO 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MESMO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC quando o 
tribunal de origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, 
as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que 
possa nulificar o acórdão recorrido nem negativa da prestação jurisdicional.
2. À negativa de seguimento do recurso especial, com base no art. 1.030, I, 
b, do CPC, cabe agravo interno perante o próprio Tribunal, ficando 
inviabilizada a análise da questão pelo Superior Tribunal de Justiça.
3. O mero inadimplemento contratual não gera dano moral indenizável; 
contudo, é cabível a condenação nessa verba no caso de atraso excessivo 
na entrega da unidade imobiliária. Precedentes do STJ.
4. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao caso em que o acolhimento 
das teses defendidas no recurso especial - atraso que não configuraria abalo 
moral - implicar, necessariamente, a intepretação de cláusulas contratuais e 
o reexame de elementos fático-probatórios dos autos.
5. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é 
indevida a majoração de honorários advocatícios prevista do art. 85, § 11, do 
CPC
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.179.870/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
ALEGAÇÃO DA NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.os 282 E 356 DO STF, POR 
ANALOGIA. INDICAÇÃO DE IMÓVEL COMO GARANTIA PELA EMPRESA 
EXECUTADA. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE PELA SÓCIA 
ADMINISTRADORA. EXISTÊNCIA DE COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO. REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA N.º 7 
DO STJ. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. ART. 85, § 11, DO CPC. INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
PENA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE . AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
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5. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual 
se mostra indevida a majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 
85, § 11, do CPC/2015.
6. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o 
que não ocorre na hipótese.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.438.612/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADO : ANDREI BRIGANO CANALES - SP221812

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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